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E M E N T A 

PROCESSUAL CIVIL. DESAPROPRIAÇÃO. EMBARGOS DECLARATÓRIOS. OMISSÃO E CONTRADIÇÃO.  ANULAÇÃO DA SENTENÇA. EMBARGOS REJEITADOS.

1. Na oposição dos embargos de declaração, mesmo para fins de prequestionamento, devem ser respeitados os limites traçados no art. 535, do Código de Processo Civil, pois não é o recurso idôneo para atacar os fundamentos do julgado.

2. Quanto aos diversos dispositivos apontados, o órgão judicial, para expressar sua convicção, não precisa aduzir comentários sobre todos os argumentos levantados pelas partes. Sua fundamentação pode ser sucinta, pronunciando-se acerca do motivo que, por si só, achou suficiente para a composição do litígio, podendo ou não acolher o parecer ministerial.

3. A omissão hábil a ensejar o cabimento dos embargos de declaração, é aquela que se constata ante a falta de manifestação sobre o ponto em que se fazia necessário o seu pronunciamento para o deslinde da demanda, em face do argüido pelas partes.

4. Hipótese em que não há que se falar na ocorrência de omissão do julgado, quando a questão em debate tenha sido expressamente analisada, embora de forma contrária à tese defendida pelo embargante.

5. Embargos de Declaração rejeitados.

A C Ó R D Ã O

Decide a Turma, por unanimidade, rejeitar os Embargos de Declaração.

4ª Turma do TRF da 1ª Região – 14/11/2006.
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